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O governador Joaquim de Ma-
galhães Cardoso Barata sancionou 
a Lei nº. 1.613, de 27 de novembro 
de 1958, que abria um crédito su-
plementar de Cr$ 940 mil cruzeiros, 
destinado a ocorrer às despesas 
com a convocação extraordinária 
da Assembléia Legislativa, no pe-
ríodo de 10 de novembro a 10 de 
dezembro de 1958.

De acordo com a lei, o crédito 
seria distribuído da seguinte forma:

Tabela 1 – Assembléia Legisla-
tiva. Ajuda de custo a 37 deputados: 
Cr$ 592 mil cruzeiros. Parte variável 
a 37 deputados: Cr$ 148 mil cruzei-
ros. Ajuda de custo a 05 suplentes: 
Cr$ 80 mil cruzeiros. Parte variável 
a 05 suplentes: Cr$ 20 mil cruzeiros. 

  Tabela 2 – Secretaria da As-
sembléia Legislativa. Gratificação 
por serviços extraordinários: Cr$ 
100 mil cruzeiros.

Já no expediente do dia 02 de 
dezembro de 1958, o governador 
Magalhães Barata sancionou a 
Lei nº. 1.615, que abria um crédito 
especial de Cr$ 500 mil cruzeiros, 
destinado a auxiliar a construção do 
Seminário Metropolitano de Belém.

   

A Secretaria Adjunta de Ensino 
autoriza a implantação do Ensino 
Médio na Modalidade de Educa-
ção de  Jovens e Adultos, na EE 
Núcleo Avançado do Centro de 
Estudos, no município de Xingua-
ra. A SAEN, de igual forma, tam-
bém autoriza a implantação nos 
municípios de Abaetetuba, Itaitu-
ba, Belém, Marabá, Ananindeua, 
e ainda a implantação do Sistema 
Modular de Ensino em escolas 
localizadas em Jacareacanga.
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Decretos assinados pela go-
vernadora do Estado homologam 
a criação de diversosTerritorios 
Estaduais Quilombolas nos mu-
nicípios de Baião, Oeiras do 
Pará, Mojú, Gurupá, Igarapé-Açu 
e Nova Timboteua. A governa-

dora também assina o Decreto 
2.420/2010, que regulamenta 
a promoção na carreira dos 
servidores do Quadro Perma-
nente de Pessoal de Apoio da 
Procuradoria Geral do Estado, 
nos termos do artigo 3º, da Lei 

6.813/2006. O decreto, entre 
outras disposições, estabelece 
os critérios que serão utilizados 
para a avaliação do servidor para 
o processo de promoção por 
antiguidade e por merecimento.
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A Secretaria de Estado de 
Saúde Pública (SESPA), por meio 
da Portaria 914/2010,  submete à 
Consulta Pública os protocolos de 
Regulação do Acesso ao neonato. 
A portaria estabelece  prazo para 
que sejam apresentadas suges-
tões. A SESPA  justifica a medida 
considerando, entre outros pon-
tos, a necessidade de otimizar a 
utilização das Unidades de Cuida-
dos Intermediários e das Unida-
des de Terapia Intensiva Neonatal 
do Estado de forma criteriosa.
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Educação de jovens e adultos 

Atenção
socioeducativa

Concessão
 de estágio

Credenciamento 
de médicos

Governo cria Territórios Estaduais 
Quilombolas em seis municípios

O Hospital de Clínicas Gaspar 
Vianna e o Centro de Educação 
Profissional assinam convênio, 
com vigência até julho de 2012, 
para concessão de estágio 
curricular obrigatório na área 
de Enfermagem aos alunos do 
Curso Técnico de Enfermagem 
daquele Centro de Educação.
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O Centro de Perícias Cien-
tíficas Renato Chaves publica 
edital para credenciamente pú-
blico de médicos para atender 
as necessidades das Unidades 
Regionais de Parauapebas e 
Paragominas. O edital com todas 
as informações encontra-se no 
site www.compraspara.pa.gov.br.
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Consulta pública

A Secretaria de Estado de 
Administração celebra convê-
nio com a FUNCAP objetivan-
do estabelecer a cooperação 
dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Esta-
dual no trabalho de atenção 
socioeducativa em atividades 
realizadas no serviço públi-
co, com o devido acompanha-
mento do orientador/educador. 
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Portaria 2590/2010, editada 
pelo Departamento de Trânsito 
do Estado do Pará (DETRAN), 
disciplina a instalação de Postos 
Avançados e Postos de Vis-
torias nas concessionárias de 
veiculos automotores. A porta-
ria, entre outras disposições, 
determina que ficam mantidos 
os Postos Avançados de atendi-
mentos atualmente existentes.
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Instalação de 
postos avançados


